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DESPACHO ADMINISTRATIVO
PROCESSO N° 1230/2022

A CPL.

Apods andlise da solicitacdo do CREA-MA, através do seu Presidente,
referente ao Pregao eletrénico n® 008/2022, esclarecemos as seguintes

situacdes:

Primeiramente destacamos que na qualificagdo técnica do Edital, itens
10.10 e 10.11, ja esta sendo exigido que a licitante apresente prova de Registro
da empresa e do responsavel técnico no Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia — CREA, bem como que a capacitagdo técnico-
profissional devera ser comprovada nos moldes do inciso |, do Paragrafo 1° do

Art. 30 da lei n°® 8.666/1993, documentacgao suficiente para o credenciamento.

Com relagéo a solicitagdo do CREA, seu texto exige que o atestado de
capacidade técnica seja averbado junto aoc Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia — CREA.

Todavia, tal exigéncia é irregular, pois ndo pode ser exigida da

empresa, conforme art. 55 da Resolugdo CONFEA 1025/2009, vejamos:
Art. 55. E vedada a emissao de CAT em nome da pessoa juridica.

Paragrafo unico. A CAT constituira prova da capacidade técnico-
profissional da pessoa juridica somente se o responsavel técnico indicado estiver

a ela vinculado como integrante de seu quadro técnico. W%
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O Tribunal de Contas da Unido também possui decisdes no mesmo

sentido, vejamos:

Acoérdao 3094/2020: Plenario, Relator: Augusto Sherman

E irregular a exigéncia de que o atestado de capacidade técnico-
operacional de empresa participante de licitagéo seja registrado ou averbado no
CREA (art. 55 da Resolugdo-Confea 1.025/2009), cabendo tal exigéncia apenas
para fins de qualificacéo técnico-profissional. Podem, no entanto, ser solicitadas
as certidbes de acervo técnico (CAT) ou as anotagbes e registros de
responsabilidade técnica (ART/RRT) emitidas pelo conselho de fiscalizagdo em
nome dos profissionais vinculados aos atestados, como forma de conferir
autenticidade e veracidade as informagées constantes nos documentos emitidos
em nome das licitantes. Este Acérdéo Ratifica o que ja foi dito anteriormente pelo
Acordao 2233/2019-Plenéario e Acorddo 2326/2019-Plenario, podendo ser
substituido pelo CAT ou ART/RRT.

Acordao 1849/2019: Plenario, Relator: Raimundo Carreiro

E irregular a exigéncia de que a atestag@o de capacidade técnico-
operacional de empresa participante de certame licitatério seja registrada ou
averbada junto ao CREA, uma vez que o art. 55 da Resolucdo-Confea
1.025/2009 veda a emissdo de Certidao de Acervo Técnico (CAT) em nome de
peséoa juridica. A exigéncia de atestados registrados nas entidades profissionais
competentes deve ser limitada a capacitagdo técnico-profissional, que diz
respeito as pessoas fisicas indicadas pelas empresas licitantes. Nos Editais de
Obras e Servigos de Engenharia e até em alguns casos nos editais de Prestacao
de Servicos Continuos de Cessdo de Mao de Obra, & exigido erroneamente
Atestado de Capacidade Técnica-Operacional seja registrado no CREA, ja que

a CONFEA veda a emissdo do CAT para pessoa juridicaﬁgﬁ/,,



]

Mo |

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHAO

Instalada em 16 de fevereiro de 1835

DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAGAO

S&o Luis, 19 de abril de 2022.

PAULO MARCELUS CASTRO SILVA

DIRETOR DE TECNOLOGIA DA INFORMAGAO



